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Resumo 
Objetivo: A governança pública e a governabilidade só se materializam quando os 

atores estatais representados pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário com-

pactuam com as mesmas ideias, processos e normas legais para atender aos interes-

ses da coletividade. Logo, pesquisa busca investigar os desafios que o Poder Executi-

vo de Olinda-PE enfrenta, sob a concepção de governança e governabilidade. 

Método/abordagem: A metodologia empregada na pesquisa foi de ordem qualitativa 

e foram realizadas entrevistas estruturadas com atores políticos e gestores munici-

pais de Olinda. 

Contribuições teóricas/práticas/sociais: Os discursos dos entrevistados revelam que 

os recursos financeiros para o estabelecimento de políticas públicas resultam da arti-

culação entre atores políticos das casas legislativas das esferas municipal, estadual e 

federal. Assim, a articulação com instituições públicas e privadas auxilia na constru-

ção de relações sociais para atendimento das necessidades sociais municipais. 

Originalidade/relevância: Conclui-se que o estabelecimento das políticas públicas no 

município de Olinda resulta do atendimento rigoroso do plano de governo do prefei-

to, observância do Plano Plurianual, da garantia dos direitos sociais e através de ins-

trumentos de gestão pública. 

Palavras-chave: Governança; Governabilidade; Política pública; Problemas sociais. 

 

Abstract 
Purpose: Public governance and governance only materialize when state actors rep-

resented by the Executive, Legislative and Judiciary branches compact with the same 

ideas, processes and legal norms to meet the interests of the collective. Thus, the re-

search seeks to investigate the challenges that the Executive Branch of Olinda faces, 

under the concept of governance and governance. 

Design/methodology/approach: The methodology used in the research was qualita-

tive and structured interviews were conducted with political actors and municipal 

managers of Olinda. 

Research, Practical & Social implications: The interviewees' discourses reveal that 

the financial resources for the establishment of public policies result from the articu-

lation between political actors of legislative houses of the municipal, state and federal 

levels. Thus, the articulation with public and private institutions helps in the con-

struction of social relations to meet municipal social needs. 

Originality/value: It is concluded that the establishment of public policies in the mu-

nicipality of Olinda results from the strict attendance of the mayor's government 

plan, compliance with the Multiannual Plan, the guarantee of social rights and 

through public management instruments. 

Keywords: Governance; Governability; Public policy; Social problems.  
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Introdução 
Os vocábulos governança e go-

vernabilidade têm sido muito utiliza-

dos nos discursos dos agentes que fa-

zem a gestão pública, sejam eles atores 

políticos, servidores públicos efetivos e 

cargos comissionados. Autores e pes-

quisadores como Ivo, Fadul e Heber 

(1998); Kissler e Heidemann (2006); 

Junquilho (2010), Rezende (2012) e 

Nasser (2018) têm procurado esclarecer 

como essas temáticas permeiam o de-

senvolvimento das atividades no setor 

público. No entender de Rezende 

(2012, p. 16) “[...] a governabilidade diz 

respeito às condições do exercício da 

autoridade política, a governança qua-

lifica o modo de uso dessa autorida-

de”. 

Um dos grandes desafios da 

gestão pública é o atendimento das 

necessidades urgentes ou dos proble-

mas considerados como relevantes pa-

ra a sociedade. No caso do município 

de Olinda, situado na Região Metropo-

litana de Recife, o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) esti-

mou 391.835 pessoas como sendo a 

população local em 2018 (IBGE, 2018). 

Para o ano anterior, isto é 2017, a Base 

de Dados do Estado de Pernambuco 

(BDE) publicou a estimativa de resi-

dentes em Olinda em 390.771 pessoas 

(Pernambuco, 2017a). Percebe-se que a 

diferença entre as duas estimativas 

populacionais resulta em um aumento 

populacional local de 1.064 pessoas no 

transcorrer de um ano. 

Dados mais recentes da BDE re-

velam que no ano 2017, no município 

de Olinda, ocorreram 20.997 desliga-

mentos de pessoas do emprego formal 

contra 20.573 admissões no emprego 

formal, resultando em um déficit de 

424 postos de trabalhos formais (Per-

nambuco, 2017b). A BDE também 

apresenta dados sobre o Ensino Fun-

damental em Olinda, modalidade de 

ensino determinada como prioritária 

municipal na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional n.9.394/96 (Bra-

sil, 1996), que em 2017 foram 17.382 

alunos(as) matriculados(as), sendo 

13.797 alunos(as) matriculados nos 

Anos Iniciais [1º ao 5º ano] e 3.585 alu-

nos(as) matriculados(as) nos Anos Fi-

nais [6º ao 9º ano] (Pernambuco, 

2017c). A mesma base também revela 

que a taxa de reprovação, na mesma 

modalidade de ensino, foi de 9,6% nos 

Anos iniciais e 15,8% nos Anos Finais 

(Pernambuco, 2017d). 

Diante do exposto questiona-se: 

Quais os desafios que o Poder Executi-

vo municipal de Olinda enfrenta, em 

termos de governança e governabili-

dade, no estabelecimento de políticas 

públicas? O objetivo geral desta pes-

quisa foi investigar quais os desafios 

que o Poder Executivo de Olinda en-

frenta sob a concepção de governança 

e governabilidade, no estabelecimento 

das políticas públicas. 

Decorrem do objetivo geral os 

seguintes objetivos específicos: identi-

ficar o estabelecimento das políticas 

públicas no âmbito municipal; relatar a 

mobilização dos recursos financeiros e 
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técnicos no estabelecimento das políti-

cas públicas; descrever a participação 

dos atores políticos e sociais no proces-

so de formulação e estabelecimento de 

políticas públicas. Este artigo está sec-

cionado em cinco partes textuais: a 

primeira parte é referente à introdu-

ção. A parte seguinte está relacionada 

ao referencial teórico como aporte con-

ceitual para fundamentação da pesqui-

sa. A terceira parte, procedimentos 

metodológicos, refere-se aos caminhos 

que foram trilhados para atender as 

ações dos objetivos da pesquisa. Os 

resultados e discussões é a seção quar-

ta, na qual são apresentados os acha-

dos da pesquisa.  As considerações 

finais correspondem à última parte 

textual e que traz a resposta ao questi-

onamento da pesquisa, assim como as 

visões dos pesquisadores sobre a temá-

tica em estudo.  

 

Fundamentação Teórica  
A partir do ano de 1988, com a 

promulgação da Constituição da Re-

pública Federativa do Brasil, o país 

passou a adotar o Estado democrático 

de direito como modelo de administra-

ção pública “[...] para disciplinar a 

formulação e a gestão das políticas pú-

blicas nas três esferas de governo no 

Brasil” (Queiroz, 2009, p. 35). 

De acordo com Ivo, Fadul e He-

ber (1998, p. 64) esse novo modelo am-

pliava   
 

[...] as possibilidades de participação 

de diversos segmentos sociais, ampli-

ando as modalidades de comunicação 

entre eles e com as esferas institucio-

nais do executivo municipal, sem des-

prezar os padrões de justiça social ca-

pazes de atenuar conflitos e enfrentar 

desigualdades sociais. 

 

No processo de política pública, 

Secchi (2012, p. 77) chama a atenção 

sobre os articuladores, também deno-

minados de atores, visto que possuem 

a:  
 

[...] capacidade de influenciar, direta 

ou indiretamente, o conteúdo e os re-

sultados da política pública” e, ainda, 

“[...] interagem, alocam recursos, cons-

troem coalizões, resolvem conflitos em 

um cenário político. 

 

Das articulações dos atores polí-

ticos com a legitimidade das ações go-

vernamentais decorre a concepção de 

governabilidade. Para Rezende (2012) 

a governabilidade está relacionada às 

condições do exercício da autoridade 

política e a capacidade política de go-

vernar. 

De acordo com Préve, Moritz e 

Pereira (2010, p. 154), a governabilida-

de  
 

[...] pressupõe confiança e disposição da socie-

dade para colaborar voluntariamente com as 

decisões do governo e implica a demonstração, 

por parte dele, das seguintes características: 

atendimento das demandas e pressões sociais; 

transparência, considerando que o Estado deve 

ser permanentemente submetido ao escrutínio 

público e que a clandestinidade das suas ações 

constitui uma das causas óbvias de abuso e de 

corrupção; e liderança, entendida como a ca-

pacidade governamental de perceber e catali-

sar as aspirações da população e tomar deci-

sões coerentes com essas demandas. 
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Segundo Diniz (1995 apud Jun-

quilho, 2010, p. 32) a governabilidade 

vincula-se a três dimensões. A primei-

ra faz menção à “capacidade do go-

verno para identificar problemas críti-

cos e formular as políticas apropriadas 

ao seu enfrentamento”. A segunda di-

mensão corresponde à mobilização de 

meios e recursos para execução das 

políticas públicas e a tomada de deci-

são. Por fim, a capacidade de liderança 

estatal. 

Secchi (2012) nos faz lembrar 

que para a execução das políticas exis-

te um processo de elaboração, também 

conhecido como ciclo de políticas pú-

blicas. Este ciclo é uma forma de es-

quematizar a vida de uma política pú-

blica pelo fato de possuir sete fases 

sequenciais e interdependentes. Essas 

fases correspondem à identificação do 

problema, a formação de agenda, for-

mulação de alternativas, tomada de 

decisão, implementação, avaliação e 

extinção (Ver Figura 1). 

  

 
Figura 1. Ciclo de políticas públicas 
Fonte: Secchi (2012). 

 

Para Secchi (2012, p. 33-34), não 

necessariamente, o ciclo de políticas 

públicas pode apresentar a real dinâ-

mica de uma política pública e as fases 

podem ter sequências que se alternam, 

porém, 
 

[...] o ciclo de políticas públicas tem 

uma grande utilidade: ajuda a organi-

zar as ideias, faz que a complexidade 

de uma política pública seja simplifi-

cada e ajuda políticos, administradores 

e pesquisadores a criar um referencial 

comparativo para casos heterogêneos. 

 

A implementação de políticas 

públicas encontra-se relacionada à 
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compreensão sobre o conceito de go-

vernança.  

Para Bresser-Pereira (1997, p. 

40): 
 

existe governança em um Estado 

quando seu governo tem as condições 

financeiras e administrativas para 

transformar em realidade as decisões 

que toma. 

 

De acordo com Ferreira (2017, p. 

8) a expressão governança teve origem 

em documentos do Banco Mundial na 

década de 90, ao apresentar condições 

para garantir um Estado eficiente, po-

rém a partir das três últimas décadas 

do século XX o entendimento:  
 

[...] ampliou-se o sentido para uma 

nova forma de gestão, abarcando todas 

as formas de gestão e seus múltiplos 

atores dos problemas nas sociedades. 

 

Para Kissler e Heidmann (2006, 

p. 482), na governança os atores políti-

cos locais e regionais são movidos por 

uma ação conjunta no sentido de me-

lhor avaliar os problemas regionais e a 

rede de:  
 

[...] cooperação entre os agentes regio-

nais são significativamente elevadas, 

por exemplo, no campo do mercado de 

trabalho e das políticas de emprego, 

desenvolvimento municipal, combate 

à pobreza etc. 

No entender de Satterthwaite et 

al. (2007, p. 268, tradução dos autores) 

a governança participativa da socieda-

de nas cidades ocorre:  
 

[...] no governo por razões óbvias: ten-

tar fazer com que as agências gover-

namentais atendam às suas necessida-

des, apoiem as suas prioridades e pro-

tejam os seus direitos.  Eles se envol-

vem para fazer com que os governos 

façam algo ou mudem a maneira como 

fazem as coisas. 

 

Kissler e Heidmann (2006, p. 

482) afirmam ainda que a governança:  
 

“trata-se de uma tendência para se re-

correr cada vez mais à autogestão nos 

campos social, econômico e político, e 

a uma nova composição de formas de 

gestão daí decorrentes.  

 

Para o Tribunal de Contas da 

União (TCU) a governança no setor 

público:  
 

[...] compreende essencialmente os 

mecanismos de liderança, estratégia e 

controle postos em prática para avali-

ar, direcionar e monitorar a atuação da 

gestão, com vistas à condução de polí-

ticas públicas e à prestação de serviços 

de interesse da sociedade (BRASIL, 

2014, p. 5). 

 

O TCU (Brasil, 2014) revela que 

para a Administração Pública executar 

e conduzir as suas ações para condu-

ção das políticas públicas e à prestação 

de serviços de interesse da sociedade, 

são necessários à observância de dez 

passos, conforme Quadro 1. 
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LISTA DE PASSOS 

1 - Escolha líderes competentes e avalie seus de-

sempenhos; 

6 - Estabeleça metas e delegue poder e recursos 

para alcançá-las; 

2 - Lidere com ética e combata os desvios; 
7 - Estabeleça mecanismos de coordenação de 

ações com outras organizações; 

3 - Estabeleça sistema de governança com poderes 

de decisão balanceados e funções críticas segrega-

das; 

8 - Gerencie riscos e institua os mecanismos de 

controle interno necessários; 

4 - Estabeleça modelo de gestão da estratégia que 

assegure seu monitoramento e avaliação; 

9 - Estabeleça função de auditoria interna in-

dependente que adicione valor à organização; 

5 - Estabeleça a estratégia considerando as neces-

sidades das partes interessadas; 

10 - Estabeleça diretrizes de transparência e 

sistema de prestação de contas e responsabili-

zação. 

Quadro 1. Dez passos para a boa governança 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de TCU (Brasil, 2014). 

 

Por outro lado, a Confederação 

Nacional dos Municípios (CNM) relata 

que nos Municípios, a necessidade de 

articulação com diversos atores em 

busca da boa governança exige o en-

volvimento de todos os gestores, ser-

vidores e funcionários das mais diver-

sas áreas – educação, saúde, segurança, 

infraestrutura, esporte e lazer, controle 

e finanças municipais etc. – tanto na 

definição de novas agendas políticas 

como para a implantação de novos 

projetos de gestão (CNM, 2018, p. 12). 

Ekundayo (2017, p. 154, tradu-

ção dos autores) adverte que “quando 

há um mau serviço, os cidadãos têm o 

direito de protestar e responsabilizar 

os políticos”.   

No entender de Ekundayo 

(2017, p. 154, tradução dos autores):  
 

outros requisitos para a boa governan-

ça incluem um auditor público inde-

pendente responsável por um legisla-

dor representativo, o respeito pela lei e 

os direitos humanos a todos os níveis 

de governo e uma estrutura institucio-

nal pluralista.   

 

O Banco Mundial (2007 apud 

CNM, 2018, p. 15-16) elenca sete prin-

cípios que devem ser observados para 

a boa governança no setor público (Ver 

Figura 2). São eles:  
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• Legitimidade - Não basta verifi-

car se a lei foi cumprida, é pre-

ciso saber se o interesse público 

e o bem comum foram alcança-

dos.  

• Equidade - devem ser garanti-

das as condições para que todos 

tenham acesso ao exercício de 

seus direitos civis (liberdade de 

expressão, acesso à informação 

etc.).  

• Responsabilidade - os agentes 

de governança devem zelar pela 

sustentabilidade da entidade, 

visando a sua longevidade.  

• Eficiência - fazer o que precisa 

ser feito com a qualidade ade-

quada e o menor custo possível.  

• Probidade - os gestores devem 

observar as regras e procedi-

mentos ao utilizar, arrecadar, 

gerenciar e administrar bens e 

valores públicos. Os gestores 

devem observar as regras e pro-

cedimentos ao utilizar, arreca-

dar, gerenciar e administrar 

bens e valores públicos.  

• Transparência - deve ser estabe-

lecido um clima de confiança 

tanto internamente quanto nas 

relações de órgãos e entidades 

com terceiros.  

• Accountability - os agentes de 

governança devem prestar con-

tas de sua atuação de forma vo-

luntária, assumindo integral-

mente as consequências de seus 

atos e omissões. 

 

Figura 2. Princípios da Boa Governança segundo o Banco Mundial (2007) 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de CNM (2018). 
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Nasser (2018, p. 733) chama 

atenção sobre a prática da governança:  

 
A ideia geral a que o termo remete é 

aquela de ordenação e gerenciamento 

do mundo, da sociedade, de conjuntos 

de problemas e relações. 

 

De acordo com Nasser (2018, p. 

740): 
 

em governança parece só haver poder 

executivo. Quem produz as regras, 

administra sua aplicação, resolve con-

trovérsias, toma decisões, o faz sempre 

como administrador [...] qualquer no-

ção de equilíbrio de poderes não se ve-

rifica entre as funções, mas sim entre 

os vários administradores distribuídos 

na governança. 

 

Metodologia 
Dentro do universo e contexto 

político atual, onde vários atores estão 

envolvidos direta ou indiretamente nas 

ações do Poder Executivo, faz-se ne-

cessária a compreensão dos fenômenos 

referentes à governança e a governabi-

lidade para conhecimento de como se 

materializam as ações de estabeleci-

mento de políticas públicas na esfera 

municipal. 

Sendo assim, a presente pesqui-

sa se enquadra no método qualitativo 

devido à forma e o método de abordar 

o problema em estudo. 

Para Richardson (2007, apud 

Zanella, 2009, p. 75), o método qualita-

tivo caracteriza-se: 

 

[...] em princípio, pela não-utilização 

de instrumental estatístico na análise 

dos dados. Esse tipo de análise tem 

por base conhecimentos teórico-

empíricos que permitem atribuir-lhe 

cientificidade. 

 

Descrição do universo da pes-

quisa 
A pesquisa foi realizada nas se-

guintes secretarias do Governo Muni-

cipal de Olinda: Secretaria de Governo, 

Secretaria da Fazenda, Secretaria de 

Saúde e Secretaria de Educação. 

A escolha da Secretaria de Go-

verno decorre do fato que é a respon-

sável pela coordenação política e ações 

do governo em consonância com os 

Poderes públicos. Já a Secretaria da 

Fazenda tem a competência de formu-

lar as políticas administrativas. A Se-

cretaria de Educação é a responsável 

pela coordenação da política municipal 

de educação. Por fim, a Secretaria da 

Saúde está encarregada de planejar, 

coordenar e executar a política muni-

cipal de saúde. 

 

Coleta de dados 
Para a coleta de dados, foi reali-

zada uma entrevista individual com 

cada ator político e/ou representante 

executivo de 4 (quatro) secretarias 

municipais de Olinda-PE, agendada de 

forma prévia. As amostras estiveram 

relacionadas à articulação governa-

mental e as áreas de desenvolvimento 

institucional, econômica, educação e 

saúde.    
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As entrevistas foram estrutura-

das em três eixos: o primeiro eixo tra-

tou do perfil sociodemográfico dos 

entrevistados. O segundo eixo esteve 

relacionado à governabilidade com 

vistas à identificação de problemas 

sociais; mobilização de meios e recur-

sos; capacidade de liderança política. O 

eixo seguinte, relativo à governança 

abordou o processo de gestão das polí-

ticas públicas; integração entre as uni-

dades de governo; implementação de 

políticas públicas. Foi realizado um 

teste piloto anterior a aplicação da en-

trevista para a realização de ajustes 

necessários.  

As entrevistas foram utilizadas, 

enquanto instrumentos de pesquisa, 

pois, conforme Duarte (2004, p. 2015): 
 

[...] são fundamentais quando se preci-

sa/deseja mapear práticas, crenças, va-

lores e sistemas classificatórios de uni-

versos sociais específicos, mais ou me-

nos bem delimitados, em que os confli-

tos e contradições não estejam clara-

mente explicitados. 

 

As entrevistas realizadas com os 

representantes e atores políticos das 

secretarias supracitadas foram grava-

das, por meio digital, com consenti-

mento dos entrevistados e transcritas 

para posterior análise. 

  

Análise dos dados 
O resultado das entrevistas de-

corre da multiplicidade de discursos. 

Nesse sentido a forma de conceber a 

gestão pública em termos de gover-

nança e governabilidade é revestida de 

simbolismos, crenças e de diferentes 

modos de concepção de mundo. 

De acordo com Bourdieur (1996 

apud Rodrigues & Dellagnelo, 2013, p. 

623): 
 

determinado discurso, quando ideolo-

gicamente comprometido com os valo-

res vigentes, torna-se responsável por 

consolidar, ou melhor, por legitimar, 

determinada posição ideológica e, por 

isso, repassa, por meio da linguagem 

essa posição, de modo que se faça com 

que as posições de uns sejam aceitas e 

tidas como válidas por outros. 

 

Sendo assim, a análise dos da-

dos foi baseada na análise do discurso. 

Caregnato e Mutti (2006, p. 680) reve-

lam que: 
 

o processo de análise discursiva tem a 

pretensão de interrogar os sentidos es-

tabelecidos em diversas formas de 

produção, que podem ser verbais e 

não verbais, bastando que sua materia-

lidade produza sentidos para interpre-

tação [...]. 

 

A análise do discurso foi basea-

da nas dimensões propostas por Fair-

clough (2001 apud Rodrigues & Del-

lagnelo, 2013, p. 630), ou seja, identi-

dades sociais e posições de sujeito; 

construção das relações sociais, prática 

política e ideológica, construção de 

sistemas de conhecimento e crença. 
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Resultados e Discussões  
Esta pesquisa teve por objetivo 

geral investigar quais os desafios que o 

Poder Executivo de Olinda enfrenta sob 

a concepção de governança e governa-

bilidade no estabelecimento das políti-

cas públicas. 

Os primeiros resultados da in-

vestigação apresentam o perfil socio-

demográfico dos entrevistados, en-

quanto atores políticos e sociais envol-

vidos na esfera municipal com vistas à 

concepção, elaboração e implementação 

das políticas públicas municipais e lo-

cais (Ver Quadro 2). 

 

DADOS 

SECRETÁRIOS(AS) MUNICIPAIS DE OLINDA 

 

Secretário Execu-

tivo de Relações 

Institucionais 

 

Secretário Execu-

tivo da Fazenda 

Secretária Execu-

tiva de Programas 

e Políticas Educa-

cionais 

Secretária Execu-

tiva de Atenção, 

Vigilância e Saúde 

1. Formação 
 

Superior 

 

Superior 

 

Superior 

 

Superior 

2. Graduação 
Administração de 

Empresas 

Bacharel em Con-

tabilidade, Admi-

nistração e Direito 

Licenciatura plena 

em Letras 

 

Enfermeira Sani-

tarista 

 

3.Pós-graduação 
Especialização em 

gestão pública 

Seis especializa-

ções e um mes-

trado em gestão 

pública 

Mestre em Teoria 

da Literatura 

Mestrado em 

Avaliação em 

Saúde 

4.Servidor público Empresário Não 

Servidora pública 

da Rede Estadual 

de Ensino 

Sempre em cargo 

comissionado 

5.Tempo no cargo 3 anos e 11 meses 3 anos 3 anos 60 dias 

6.Filiação partidá-

ria 
Sem partido Não Não Não 

Quadro 2. Perfil sociodemográfico de atores políticos e sociais das Secretarias de Olinda  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

De acordo com os dados da 

pesquisa apresentados no Quadro 2, os 

quatro entrevistados e representantes 

executivos, que respondem efetiva-

mente pelas secretarias municipais de 

Olinda-PE, possuem formação de nível 
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superior e pós-graduação latu sensu 

ou stricto sensu nas áreas de suas gra-

duações e atribuições em curso. Ressal-

ta-se que apenas um dos ocupantes das 

secretarias é servidor público estadual 

efetivo e os demais não possuem vín-

culo efetivo com a Administração Pú-

blica. Quanto ao tempo de exercício na 

atual gestão municipal, três secretários 

estão no exercício do cargo, no míni-

mo, por trinta e seis meses. Embora, a 

ocupação dos cargos de secretaria mu-

nicipal seja de cunho político partidá-

rio, os entrevistados afirmam que não 

possuem filiação partidária. 

A ocupação de cargo público, 

com a designação de chefia, pressupõe 

o envolvimento nas ações para execu-

ção de políticas públicas e atendimento 

aos interesses reais e demandantes da 

sociedade. Neste sentido, existem mo-

tivações que levam os atores políticos e 

sociais a aceitarem o cargo público, 

conforme descrição no Quadro 3. 

 

ENTREVISTADO(A) 

DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Identidades sociais e posições de sujeito 

Secretário Executivo de 

Relações Institucionais 

“Veja, eu tenho uma vida pública aqui em Olinda desde os meus 14 anos de 

idade, que eu acompanhava meu pai quando era vereador. Mas, já fui vereador, 

dois mandatos, já fui vice-prefeito do município e passei 16 anos fazendo oposi-

ção ao Governo do PC do B, não é? O governo que eu entendia que não melho-

rava a qualidade de vida da população, que não tinha objetivo, não é? De prestar 

os serviços relevantes ao município; era um partido que tinha como uma seita 

dentro da cidade e que queria só trabalhar a questão do voto”. 

Secretário Executivo da 

Fazenda 
“A oportunidade de contribuir com a gestão da minha cidade e me identifico 

com as propostas políticas do prefeito”. 

Secretária Executiva de 

Programas e Políticas 

Educacionais 

“Trabalhar em educação é sempre um desafio e, também, eu tenho experiência 

nesse cargo, por que eu já fui Secretária de Educação no Município do Cabo e no 

Município de Jaboatão; e exerci, também, cargo comissionado no Governo do 

Estado, Chefia de Gestão de Rede Metropolitana Norte”. 

Secretária Executiva de 

Atenção, Vigilância e 

Saúde 

“Primeiramente o desafio de um cargo público com tantas adversidades, mas 

com possibilidade de melhorar e melhorar os indicadores e a saúde da popula-

ção”. 

Quadro 3. Motivações para o exercício de cargo de chefia em secretaria municipal  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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De acordo com as respostas dos 

entrevistados sobre as motivações que 

levaram a aceitar o cargo em exercício, 

compreende-se que a familiarização 

com a vivência política é um dos moti-

vos para a perpetuação na vida públi-

ca. Também, a identificação com posi-

cionamentos políticos favorece a acei-

tação do cargo público. A identificação 

com a terra natal e possível retribuição 

para melhoria da região são apontados 

como motivos para exercer o cargo 

público. Nota-se que o desafio face às 

adversidades que ocorrem na esfera 

pública, leva ao comprometimento 

com a coisa pública. 

A governabilidade pode estar 

relacionada à identificação de proble-

mas sociais, mobilização de meios e 

recursos e, também, com a capacidade 

de liderança política. 

Os atores políticos e sociais pos-

suem concepções diferenças quanto à 

mobilização dos recursos financeiros e 

técnicos no estabelecimento das políti-

cas públicas, conforme pode ser encon-

trado nos discursos materializados 

através das entrevistas (ver Quadro 4)

 

ENTREVISTADO(A) 

DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Construção das relações sociais 

Secretário Executivo de 

Relações Institucionais 

“Veja, primeiro lugar a gente, a gente tenta, não é? Esse caminho, que é o cami-

nho das emendas parlamentares, que é dos deputados estaduais, que são um 

milhão e oitocentos, e os deputados federais que cada um tem direito a quinze 

milhões. Então, a gente articula muito com eles para que eles ajudem nessa 

condução, não é? Porque a gente não pode ficar aqui chorando o leite derrama-

do”. 

Secretário Executivo da 

Fazenda 

“[...] então há muitos recursos disponíveis que dependem de articulação política, 

mas muitas vezes não só essa articulação política depende de se ter um instru-

mento um projeto tecnicamente bem elaborado para que essa articulação políti-

ca, que se dá num segundo momento, ela se efetive, todavia, principalmente no 

nível do legislativo. É muito importante essa articulação, ou seja, desenvolver 

projetos que tenham essa articulação com o Poder Legislativo, tanto municipal, 

quanto estadual e no caso específico de captação de recursos, federal, onde se 

concentra a maioria das disponibilidades de verbas relativas aos convênios”.

  

Quadro 4. Recursos financeiros e técnicos no estabelecimento de políticas públicas  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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ENTREVISTADO(A) 

DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Construção das relações sociais 

Secretária Executiva de 

Programas e Políticas 

Educacionais 

“Quanto à questão de recursos, Olinda é uma cidade de fato, que a questão de 

recursos é limitada. Mas, a gente tem a articulação, enquanto Secretaria de 

Educação, a gente tem também recursos do Governo Federal que já são verbas 

carimbadas, [...] então, a gente tem o repasse de recursos do Governo Federal, 

esse repasse para educação ele já vem definido para atendimento e para o que 

agente deve fazer, bem como a gente tem também algumas articulações, algumas 

parcerias com o Governo Estadual [...]”. 

Secretária Executiva de 

Atenção, Vigilância e 

Saúde 

“Bem, eu acredito que a melhor maneira são as articulações com as universida-

des, as instituições públicas, privadas. O Município, ele tem vários convênios 

com algumas universidades e essas universidades podem estar dando esse forta-

lecimento que a gestão pública precisa, tanto concedendo profissionais. Agente 

tem muitos residentes aqui de universidades que dão esse suporte técnico e tra-

zendo essa visão, é da universidade para dentro do município. Eu acho que essa 

contribuição e essa articulação é muito importante no tempo de escassez”. 

Quadro 4. Recursos financeiros e técnicos no estabelecimento de políticas públicas  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

O Quadro 4 apresenta os discur-

sos dos ocupantes das secretarias mu-

nicipais de Olinda referentes aos re-

cursos financeiros para o estabeleci-

mento de políticas públicas que, em 

sua maioria, é concebido como sendo o 

resultado da articulação entre atores 

políticos das casas legislativas das es-

feras municipal, estadual e federal. 

Nota-se maior atenção aos repasses 

financeiros como sendo os garantido-

res da execução dos projetos munici-

pais para atendimento das demandas 

sociais.  Por outro lado, o Secretário 

Executivo da Fazenda chama a atenção 

para o “projeto tecnicamente bem ela-

borado” como uma forma de captação 

de recursos financeiros. Já a Secretária 

Executiva de Atenção, Vigilância e Sa-

úde, volta-se para a articulação com 

instituições públicas e privadas para 

utilização de suporte técnico como 

forma de construção das relações soci-

ais para atendimento das necessidades 

de saúde municipais. 

A governança está relacionada 

ao processo de gestão das políticas, 

sendo assim, a participação dos atores 

políticos e sociais no processo de for-

mulação e estabelecimento de políticas 

públicas torna-se um exercício prático 

de conteúdo político e ideológico, con-

forme apresentado no Quadro 5, de 

acordo com as falas proferidas dos se-

cretários municipais olindenses. 
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ENTREVISTADO(A) 

DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Prática política e ideológica 

Secretário Executivo de 

Relações Institucionais 

“Veja, na verdade a gente, a organização nossa é o atendimento direto ao público. E 

aí muita coisa, muita não, quase todos os pedidos não são resolvidos diretamente 

por, por esta secretaria. Esta secretaria é uma secretaria institucional de articula-

ção, entendeu? Nós agimos em articular o encaminhamento. A pessoa vem aqui e 

tem uma demanda da secretaria da Saúde: o posto não está funcionando, o remédio 

não tá saindo, o atendimento... Então, nós aqui tomamos a decisão de enviar para a 

Secretaria de Saúde, não é? E lá a pessoa é atendida, em 90% das demandas são 

resolvidas. Agora, a gente não tem o poder, é de resolver as coisas de imediato aqui, 

por exemplo, não tem uma coisa que o cara venha aqui para dizer: ó, a Secretaria de 

Governo pode resolver isso? Pode! O nome de uma rua, um projeto de lei, uma 

articulação com a câmara, com a câmara dos deputados; aí agente faz a articulação, 

mas a política realmente de execução, da tarefa não cabe a nossa secretaria”. 

Secretário Executivo da 

Fazenda 

“[...] a fazenda trata-se de uma secretaria meio, então a gente tá mais organizado 

pra dentro do que pra o externo, todavia, nós temos uma parte diretamente ligada à 

sociedade que é a parte onde se dá a cobrança dos tributos, é a parte da administra-

ção tributária, e aí a gente dialoga através de todos os instrumentos, principalmen-

te, do Portal da Transparência, onde a gente presta conta de toda movimentação 

econômica, contábil e financeira da prefeitura, da gestão”. 

Secretária Executiva de 

Programas e Políticas 

Educacionais 

“Na Secretaria de Educação existem três conselhos, os conselhos que a gente chama 

os conselhos setoriais da Secretaria de Educação, o Conselho de Alimentação Esco-

lar, o Conselho de Educação e Conselho de FUNDEB. Esses conselhos eles são 

órgãos que fiscalizam nessa instância a Secretaria de Educação. Dentro desses 

conselhos têm representantes da sociedade civil e têm representantes do governo, 

pra que a gente esteja prestando contas do que a gente tá fazendo, pra que eles 

possam tá acompanhando a política de educação, as diretrizes da educação, as ins-

truções normativas da secretaria [...]”. 

Secretária Executiva de 

Atenção, Vigilância e 

Saúde 

“Bem, a gente realiza fóruns com a comunidade. É, também, dentro da estratégia 

de saúde da família. A gente tem reuniões semanais, mensais com a comunidade, 

que é justamente uma porta que a comunidade tem para estar debatendo os princi-

pais problemas de saúde daquela comunidade e, também, de estar discutindo o 

processo de trabalho das equipes”. 

Quadro 5. Participação dos atores políticos e sociais no processo de formulação e estabeleci-

mento de   políticas públicas  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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No que diz respeito à participa-

ção dos atores políticos e sociais no 

processo de formulação e estabeleci-

mento de políticas públicas, o Secretá-

rio Executivo de Relações Institucio-

nais denomina a sua secretaria como 

sendo uma “secretaria institucional de 

articulação”, de apoio e não de execu-

ção de políticas públicas. O Secretário 

Executivo da Fazenda afirma que as 

ações de sua secretaria estão mais vol-

tadas para atribuições internas e o re-

lacionamento com o público externo é 

realizado principalmente pelo Portal 

da Transparência. Já a Secretária Exe-

cutiva de Programas e Políticas Educa-

cionais revela que representantes da 

sociedade civil e do governo têm parti-

cipação no acompanhamento das ações 

da secretaria. Percebe-se que a prática 

política e ideológica se efetiva na Se-

cretaria Executiva de Atenção, Vigilân-

cia e Saúde através de atividades com 

a comunidade local e com as equipes 

da referida secretaria. 

O estabelecimento das políticas 

públicas no âmbito municipal é um 

exercício que decorre da governança e 

sendo assim, as secretarias municipais, 

em estudo, estabelecem ações para as 

suas consecuções, conforme apresen-

tadas no Quadro 6. 

ENTREVISTADO(A) 

DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Construção de sistemas de conhecimento e crença 

Secretário Executivo de 

Relações Institucionais 

“Veja, aqui a política pública, a gente obedece rigorosamente o plano de governo 

do prefeito, o que o prefeito determinou como política pública agente traça. Se a 

pessoa vem aqui e vem de encontro a uma política pública que tá lá escrita, que é 

compromisso do prefeito, nós não arredamos o pé. A gente diz que não pode, que 

a gente não vai fazer isso. Aqui, a gente trata a política pública que é definida 

pelas diretrizes do prefeito, do governo”. 

Secretário Executivo da 

Fazenda 

“Contribuição, né? Principalmente quando nós somos provocados em reuniões 

específicas para tá discutindo, por exemplo, o PPA, né? Aí, pontualmente, a 

gente contribui”. 

Quadro 6. Estabelecimento das políticas públicas no âmbito municipal  
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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ENTREVISTADO(A) 
DIMENSÃO DE ANÁLISE 

Construção de sistemas de conhecimento e crença 

Secretária Executiva de 

Programas e Políticas 

Educacionais 

“[...] toda a política de educação ela é pensada na perspectiva de garantir o aces-

so, garantir a permanência e garantir o sucesso da criança, jovem ou adulto que 

a gente esteja atendendo, quando a gente diz, o acesso é garantir a matrícula, a 

permanência é que a gente não tenha a evasão escolar e quando a gente diz o 

sucesso é que a pessoa consiga se apropriar das competências e habilidades que 

estão definidas para cada ano de escolaridade”. 

Secretária Executiva de 

Atenção, Vigilância e 

Saúde 

“Bem, através, de novo, dos instrumentos de gestão, que ai a gente tem os pla-

nos municipais de saúde, que assim, vai ser o principal norteador de implemen-

tação das políticas e, também, a gente tem a diretoria de políticas estratégicas, 

que é outra maneira que a gente está vendo através do território, identificando 

essas políticas que são fragilizadas dentro de cada território e o que precisa ser 

implementado para dentro do território. Então, assim, uma pergunta que eu 

faço hoje para os técnicos: será que em todos os territórios, hoje agente tem cinco 

territórios de saúde dentro do Município de Olinda, mas, será que em todos os 

territórios eu preciso implementar todas as políticas? Então, o que é que está 

demandando dentro do território? Então, acho que essa leitura, a partir do terri-

tório que agente precisa começar a fazer para poder as políticas ganharem a 

força que elas precisam”. 

Quadro 6. Estabelecimento das políticas públicas no âmbito municipal (cont.) 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

De acordo com o Quadro 6, o es-

tabelecimento das políticas públicas no 

âmbito municipal de Olinda, resulta 

do atendimento rigoroso do plano de 

governo do prefeito, do que é estabele-

cido no Plano Plurianual, como forma 

de garantir direitos sociais e através de 

instrumentos de gestão. 

 

Considerações Finais 
No intuito de responder quais 

os desafios que o Poder Executivo mu-

nicipal de Olinda enfrenta, em termos 

de governança e governabilidade, para 

o estabelecimento de políticas públicas, 

obtivemos algumas respostas, que cla-

ro não esgota toda a temática em estu-

do. 

A primeira resposta está relaci-

onada ao perfil dos ocupantes dos car-

gos executivos de quatro secretarias 

municipais, ou seja, Secretaria de Go-

verno, Secretaria da Fazenda, Secreta-

ria de Saúde e Secretaria de Educação. 

Constatou-se que apenas um é servi-

dor público efetivo da esfera estadual, 

os demais não são servidores públicos 

de carreira e nem possuem vínculo 

partidário. Destaca-se ainda que as 
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motivações para aceitação do cargo em 

secretaria executiva se dá pela familia-

rização com a vivência política, com a 

identificação de posicionamentos polí-

ticos e pelo desafio face às adversida-

des que ocorrem na esfera pública. 

A segunda resposta vincula-se a 

mobilização dos recursos financeiros e 

técnicos no estabelecimento das políti-

cas públicas. Os discursos dos entre-

vistados revelam que os recursos fi-

nanceiros para o estabelecimento de 

políticas públicas resultam da articula-

ção entre atores políticos das casas le-

gislativas das esferas municipal, esta-

dual e federal. Também um “projeto 

tecnicamente bem elaborado” é uma 

forma de captação de recursos finan-

ceiros. Relata-se que a articulação com 

instituições públicas e privadas, para 

utilização de suporte técnico auxiliam 

na construção de relações sociais para 

atendimento das necessidades sociais 

municipais. 

O argumento sobre a participa-

ção dos atores políticos e sociais no 

processo de formulação e estabeleci-

mento de políticas públicas, sendo a 

terceira resposta, difere quando as con-

formações e funções de cada secretaria 

executiva municipal. A Secretaria Exe-

cutiva de Relações Institucionais se 

caracteriza como sendo uma “secreta-

ria institucional de articulação”, de 

apoio e não de execução de políticas 

públicas. A Secretaria Executiva da 

Fazenda tem as suas ações mais volta-

das para atribuições internas e o rela-

cionamento com o público externo rea-

liza-se principalmente pelo Portal da 

Transparência. A Secretaria Executiva 

de Programas e Políticas Educacionais 

revela a participação de representantes 

da sociedade civil e do governo em 

suas ações. Já a Secretaria Executiva de 

Atenção, Vigilância e Saúde relata ati-

vidades de interação entre a comuni-

dade local e com as equipes integran-

tes da secretaria. 

A última resposta está relacio-

nada ao estabelecimento das políticas 

públicas no âmbito municipal.  Estas 

resultam do atendimento rigoroso do 

plano de governo do prefeito, da ob-

servância do Plano Plurianual, da ga-

rantia dos direitos sociais e por ins-

trumentos de gestão pública. 

Esta foi uma pesquisa inicial, 

porém, sugere-se outras pesquisas com 

as secretarias municipais não elenca-

das no estudo. Também, recomenda-se 

o estudo em outras secretarias de ou-

tros municípios, assim como nas esfe-

ras estadual e federal, como forma de 

esclarecer os desafios que o poder exe-

cutivo enfrenta, em termos de gover-

nança e governabilidade, para o esta-

belecimento de políticas públicas efeti-

vas. 
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